
 

 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação 
Plano de Ensino 

 
 Disciplina:  Regulação de Novas Tecnologias 

 
 Curso: Mestrado 
 
 Tipo Disciplina: Eletiva Comum 
 
 Carga Horária:  45h (3 créditos)   
 

 
 Ementa: 
 

Duas questões transversais introduzem o curso: a regulação de inovação sem permissões e a regulação pelo 
código. O curso é então dividido em dois grandes seções. Primeiro, novos desafios apresentados pelos 
avanços da tecnologia da informação na regulação de mercado pré-existentes com sistemas tradicionais de 
regulação, divididos em três dimensões: i) telecomunicações, ii) liberdade de expressão e iii) privacidade. 
Segundo, a regulação de campos inteiramente novos que surgiram como resultado da evolução da 
computação e da popularização da internet. Essa seção abrange discussões sobre o contexto, problemas e 
alternativas regulatórias para i) algoritmos, ii) inteligência artificial e entidades independentes como 
veículos autônomos, iii) a internet das coisas, iv) blockchaine e crowdfunding e v) modelos de plataforma, 
incluindo Uber e Airbnb. 
 

 Objetivos: 
 
O objetivo da disciplina é: 

 

 Primeiro, é apresentar aos alunos os aspectos econômicos e tecnológicos de determinados mercados 
relevantes (antigos e novos) que desafiam modelos tradicionais e até atualizados de regulação 
estatal. Modelos populares como a economia de compartilhamento e mercados de dois lados 
configurados como plataformas constituem setores enormes com algumas das maiores empresas do 
mundo. Entender o seu funcionamento de uma perspectiva econômica e gerencial, assim como 
desenvolver soluções de policy para falhas de mercado nesse cenário exige conhecimento dos 
aspectos tecnológicos centrais.  

 

 Segundo, é capacitar juristas para i) avaliar as propostas de soluções regulatórias, juntamente com 
suas implicações legais, sociais e tecnológicas positivas e negativas, e ii) desenhar alternativas mais 
eficientes. Esses objetivos serão perseguidos com discussões em sala de aula baseadas na literatura 
basilar e emergente e em estudos de casos reais.  

 

 Temas e Bibliografia: 
 

 

A Regulação da Inovação sem Permissão 
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Regulação pelo Código 
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Velhos mercados, novos desafios 
 
1. Regulação de Telecomunicações I: Banda Larga 
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2. Regulação de Telecomunicações II: Neutralidade da Rede 
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3. Moderação de Conteúdo Online e Autorregulação I 
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